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§ 2º Para retificar a DSPJ - Inativa 2016, será exigido o
número de recibo da declaração retificada.

§ 3º A alteração a que se refere o § 1º anula a apresentação
indevida da DSPJ - Inativa 2016 e possibilita a entrega das demais
declarações.

Art. 7º As microempresas (ME) e as empresas de pequeno
porte (EPP) optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional) de que trata o art. 12 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que perma-
neceram inativas durante o período de 1º de janeiro de 2015 até 31 de
dezembro de 2015 ficam dispensadas da apresentação da DSPJ -
Inativa 2016.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, a pessoa
jurídica deverá cumprir com as obrigações acessórias previstas na
legislação específica.

Art. 8º A Coordenação-Geral de Programação e Estudos (Co-
pes) poderá editar Ato Declaratório Executivo para aprovar nova
versão do programa gerador da DSPJ - Inativa 2016, quando o ob-
jetivo for promover atualizações ou correções que se fizerem ne-
cessárias ao cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir
de 2 de janeiro de 2016.

Art. 10. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.536,
de 22 de dezembro de 2014.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.606, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera a Instrução Normativa RFB nº
1.277, de 28 de junho de 2012, que institui
a obrigação de prestar informações relati-
vas às transações entre residentes ou do-
miciliados no Brasil e residentes ou do-
miciliados no exterior que compreendam
serviços, intangíveis e outras operações que
produzam variações no patrimônio das pes-
soas físicas, das pessoas jurídicas ou dos
entes despersonalizados.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.718, de 27 de no-
vembro de 1979, no art. 9º do Decreto-Lei nº 2.303, de 21 de no-
vembro de 1986, no art. 3º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de
1991, no art. 30 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, no art.
16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 57 da Medida
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e no Decreto nº
7.708, de 2 de abril de 2012, resolve:

Art. 1º O art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.277, de 28
de junho de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º .....................................................................................
I - último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente à data de

início da prestação de serviço, da comercialização de intangível, ou
da realização da operação que produza variação no patrimônio das
pessoas físicas, das pessoas jurídicas ou dos entes despersonaliza-
dos;

…...........................................................................................§1º
Até 31 de dezembro de 2013, o prazo estabelecido no inciso I do
caput será o último dia útil do 6º (sexto) mês subsequente à data de
início da prestação de serviço, da comercialização de intangível ou da
realização da operação que produza variação no patrimônio das pes-
soas físicas, das pessoas jurídicas ou dos entes despersonalizados.

…...................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 3º Ficam revogados os incisos I e II do § 1º do art. 3º

da Instrução Normativa RFB nº 1.277, de 28 de junho de 2012.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE ADUANA
E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA

PORTARIA No- 123, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015

Estabelece normas complementares para a
habilitação de importadores, exportadores e
internadores da Zona Franca de Manaus pa-
ra operação no Sistema Integrado de Co-
mércio Exterior (Siscomex), credenciamen-
to dos representantes nos casos de dispensa
de habilitação e credenciamento de repre-
sentantes no Sistema Mercante.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições regi-
mentais, e com fundamento no disposto no parágrafo 1º do artigo 2º,
no parágrafo 1º do artigo 4º, no parágrafo 1º do artigo 5º e no inciso
II do artigo 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.603, de 15 de
dezembro de 2015, resolve:

Art. 1º A habilitação da pessoa física responsável por pessoa
jurídica importadora, exportadora ou internadora da Zona Franca de
Manaus (ZFM) no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Sis-
comex), o credenciamento dos representantes nos casos de dispensa
de habilitação e o credenciamento de representantes no Sistema Mer-
cante observarão o disposto nesta Portaria, em complementação ao
que estabelece a Instrução Normativa RFB nº 1.603, de 15 de de-
zembro de 2015.

DA HABILITAÇÃO DE ENTIDADES NÃO PERSONIFI-
CADAS

Art. 2º O disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.603, de
2015, e nesta Portaria aplica-se também às entidades não perso-
nificadas que estejam inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica (CNPJ), nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.470, de
30 de maio de 2014.

§ 1º Para fins de Habilitação no Siscomex, considera-se
entidade não personificada:

I - Sociedade em Conta de Participação;
II - Grupo de Sociedades;
III - Empresa Domiciliada no Exterior;
IV - Serviço Notarial e Registral (Cartório);
V - Condomínio Edilício;
VI - Fundação ou Associação Domiciliada no Exterior;
VII - Empresa Individual Imobiliária;
VIII - Produtor Rural (Pessoa Física); e
IX - Representação Diplomática Estrangeira.
§ 2º Poderá ser habilitada como responsável no Siscomex

por entidade não personificada a pessoa física com a qualificação
indicada na tabela do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.470,
de 2014.

§ 3º As entidades não personificadas poderão ser habilitadas
em quaisquer das modalidades previstas no inciso I do art. 2º da
Instrução Normativa RFB nº 1.603, de 2015, conforme o resultado
das análises preliminar e fiscal previstas nos arts. 4º e 6º da mesma
Instrução Normativa, quando aplicáveis.

§ 4º Para fins do disposto no § 2º do art. 3º da Instrução
Normativa RFB nº 1.603, de 2015, os documentos a serem apre-
sentados pelas entidades não personificadas são aqueles que constam
no Anexo VII da Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 2014.

DOS LIMITES DE OPERAÇÃO
Art. 3º As pessoas jurídicas habilitadas nas submodalidades

previstas no item 5 da alínea "a" (Expressa 50 mil) e na alínea "b"
(Limitada) do inciso I do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº
1.603, de 2015, poderão realizar operações de importação, em cada
período consecutivo de seis meses, até o limite de:

I - US$ 50.000,00 (cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos
da América), ou o equivalente em outra moeda, caso sua habilitação
tenha sido concedida na submodalidade Expressa 50 mil, ou caso sua
habilitação tenha sido concedida na submodalidade Limitada e sua
capacidade financeira estimada seja igual ou inferior a esse valor;
ou

II - US$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil dólares dos
Estados Unidos da América), ou o equivalente em outra moeda, caso
sua habilitação tenha sido concedida na submodalidade Limitada e
sua capacidade financeira estimada seja superior a US$ 50.000,00
(cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) e igual ou
inferior a US$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil dólares dos Estados
Unidos da América).

§ 1º Para fins de apuração dos limites estabelecidos no caput,
as operações de importação serão consideradas pelo valor CIF ("Cost,
Insurance and Freight") das mercadorias importadas, se importada por
via aquaviária, ou equivalente, se importada por outros modais.

§ 2º Além dos limites estabelecidos no caput, as pessoas
jurídicas habilitadas nas submodalidades Expressa 50 mil e Limitada
poderão realizar também, independentemente de valor, as seguintes
operações:

I - internações da ZFM;
II - importações por conta e ordem de terceiros, na condição

de importador e não de adquirente, nos termos da Instrução Nor-
mativa SRF nº 225, de 18 de outubro de 2002;

III - importações realizadas sob o regime aduaneiro especial
de admissão temporária, nos termos da Instrução Normativa RFB nº
1.361, de 21 de maio de 2013;

IV - exportações, com ou sem cobertura cambial; e
V - importações pelo Regime de Tributação Unificada.
DA ESTIMATIVA DA CAPACIDADE FINANCEIRA
Art. 4º A capacidade financeira da pessoa jurídica requerente

para operar no comércio exterior em cada período consecutivo de 6
(seis) meses será estimada com base na soma dos recolhimentos
efetuados pela requerente nos últimos 5 (cinco) anos-calendário an-
teriores a data de protocolo do requerimento, obtidos nas bases de
dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), dos seguintes
tributos e contribuições:

I - IRPJ, CSLL, PIS e COFINS; ou
II - Contribuição Previdenciária relativa aos funcionários em-

pregados e/ou contribuintes individuais, pela requerente.
§ 1º A estimativa será calculada dividindo-se o maior valor

apurado entre os incisos do caput pelo valor da cotação média do
dólar dos Estados Unidos da América dos últimos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores ao protocolo do requerimento.

§ 2º Não serão considerados para fins de apuração da ca-
pacidade financeira estimada da requerente os tributos e contribui-
ções:

I - não recolhidos, ainda que tenham sido declarados;
II - objetos de quaisquer modalidades de parcelamentos; ou
III - constituídos por meio de lançamento de ofício.
§ 3º A cotação média do dólar dos Estados Unidos da Amé-

rica para fins do disposto no § 1º, referente aos anos-calendário de
2010 a 2014, corresponde a R$ 1,9817.

§ 4º A cotação definida no § 3º se aplica aos requerimentos
protocolados até 31/12/2015.

DA REVISÃO DE ESTIMATIVAS A PEDIDO
Art. 5º O requerimento de revisão de estimativa, previsto no

art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.603, de 2015, deverá ser
acompanhado de comprovação da existência de capacidade financeira
superior à previamente estimada nos termos do art. 3º.

Parágrafo único. Justificam a revisão de estimativa, entre
outras situações:

I - a existência de recursos financeiros de livre movimen-
tação ou de liquidez imediata da própria requerente, suficientes para
a realização de suas operações de comércio exterior, registrados em
contas de disponibilidades do ativo circulante, nos termos do art. 179
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

II - a fruição de desonerações tributárias, tais como isenções
e imunidades a que a requerente faça jus, que ensejem o não re-
colhimento total ou parcial dos tributos elencados nos incisos I ou II
do caput do art. 3º;

III - a existência de recolhimentos realizados mediante Do-
cumento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) que demons-
trem haver capacidade financeira superior à previamente estimada, no
caso de pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional;

IV - a existência de recolhimentos a título de Contribuição
Previdenciária Sobre Receita Bruta (CPRB) que demonstrem haver
capacidade financeira superior à previamente estimada, no caso de
pessoas jurídicas sujeitas a tal incidência de contribuição, nos termos
dos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011;

V - o início ou a retomada das atividades operacionais da
pessoa jurídica requerente há menos de 5 (cinco) anos.

Art. 6º A existência de capacidade financeira superior à
previamente estimada deverá ser comprovada pela pessoa jurídica
requerente mediante a apresentação de:

I - registros contábeis, extratos bancários e outros docu-
mentos, tanto da própria requerente como de suas eventuais fontes,
que comprovem a origem lícita, a disponibilidade e a efetiva trans-
ferência dos recursos financeiros registrados em contas de dispo-
nibilidades do ativo circulante, na hipótese prevista no inciso I do
parágrafo único do art. 4º;

II - embasamento legal da desoneração tributária, compro-
vante de habilitação a eventual regime especial de tributação, caso a
legislação específica assim exija, e planilha demonstrativa de apu-
ração dos tributos e contribuições não recolhidos em razão da de-
soneração, na hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art.
4º;

III - notas fiscais de venda relativas ao período definido no
inciso V do art. 6º, na hipótese prevista no inciso V do parágrafo
único do art. 4º; ou

IV - documentos que comprovem o que for alegado a res-
peito de sua capacidade financeira, no caso do motivo do reque-
rimento de revisão ser diverso das hipóteses previstas no parágrafo
único do art. 4º.

§ 1º A planilha demonstrativa de apuração dos tributos e
contribuições não recolhidos em razão da fruição de desoneração
tributária, quando exigível, deverá conter todos os elementos ne-
cessários para demonstrar o cálculo dos valores desonerados, tais
como bases de cálculo e alíquotas integrais (desconsideradas as regras
de desoneração) e efetivas (consideradas as regras de desoneração), a
cada período de apuração.

§ 2º A pessoa jurídica requerente fica dispensada da apre-
sentação das notas fiscais de venda, exigidas na hipótese do inciso V
do caput, caso seja obrigada à emissão de notas fiscais eletrônicas
(NF-e).

§ 3º A mera alegação não supre a ausência de documentação
probatória, salvo se possível a obtenção das informações necessárias
nas bases de dados da RFB.

§ 4º A apresentação de obrigação acessória meramente de-
claratória não supre a necessidade de comprovação de capacidade
financeira.

Art. 7º Em caso de deferimento do requerimento de revisão,
o valor da nova estimativa da capacidade financeira da pessoa jurídica
requerente corresponderá:

I - na hipótese prevista no inciso I (disponibilidade AC) do
parágrafo único do art. 4º, ao valor dos recursos financeiros re-
gistrados em contas de disponibilidades do ativo circulante com-
provadamente disponíveis, convertido para dólares dos Estados Uni-
dos da América nos termos do § 1º do art. 3º;

II - na hipótese prevista no inciso II (desonerações tribu-
tárias) do parágrafo único do art. 4º, ao maior somatório dos re-
colhimentos de tributos e contribuições previstos nos incisos I e II do
art. 3º, somando-se a eles, respectivamente, os tributos e contri-
buições comprovadamente não recolhidos em função de desonerações
tributárias, convertido para dólares dos Estados Unidos da América
nos termos do § 1º do art. 3º;

III - na hipótese prevista no inciso III (optante do Simples
Nacional) do parágrafo único do art. 4º, ao somatório das receitas
brutas mensais da pessoa jurídica que serviram de base de cálculo
para apuração dos valores recolhidos mediante DAS nos últimos 5
(cinco) anos-calendário anteriores ao protocolo do requerimento, di-
vidido por 20 (vinte) e convertido para dólares dos Estados Unidos da
América nos termos do § 1º do art. 3º;

IV - na hipótese prevista no inciso IV (CPRB) do parágrafo
único do art. 4º, ao somatório das receitas brutas mensais da pessoa
jurídica que serviram de base de cálculo para apuração dos valores
recolhidos a título de CPRB nos últimos 5 (cinco) anos-calendário
anteriores ao protocolo do requerimento, dividido por 20 (vinte) e
convertido para dólares dos Estados Unidos da América nos termos
do § 1º do art. 3º;

V - na hipótese prevista no inciso V (início/retomada inferior
a 5 anos - proporcionalidade) do parágrafo único do art. 4º, ao maior
somatório, em um período de 6 (seis) meses consecutivos dentre os
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